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RELATÓRIO ANUAL 2020

Comitê Valor Público: Núcleo Socioambiental e de Acessibilidade

Em cumprimento ao previsto no artigo 11 da Resolução TSE 23.381/12, o presente
relatório trata das ações realizadas pelo TRE-RS em 2020 e apresenta a proposta 
de atividades a serem desenvolvidas em 2021.

O ano de 2020 mostrou-se atípico em razão da pandemia da COVID-19. Diante 
dos desafios impostos, foi necessária a revisão no Plano de Ação previsto para o 
exercício que foi devidamente ajustado à nova realidade.

O Comitê Valor Público realizou três reuniões remotas, nas quais foram abordadas
formas de viabilização das ações voltadas à ampliação da acessibilidade aos 
serviços da instituição. Todas as reuniões foram registradas em atas e estão 
publicadas no site da instituição.

Visando ao melhor atendimento do eleitor com deficiência no pleito de 2020, foi 
elaborado o projeto “Sustentabilidade e Inclusão nas Eleições 2020”, com várias 
ações de acessibilidade. Uma das ações propostas objetivava orientar mesários, por
meio de vídeos gravados com servidores com deficiência, para melhor atender o 
eleitor no momento da votação e visando à redução de barreiras físicas e 
comportamentais. Os vídeos foram gravados, mas optamos por não veiculá-los, 
pois as orientações conflitavam com algumas recomendações de prevenção da 
COVID-19.  Contudo, o Comitê entende que os vídeos poderão ser utilizados nas 
Eleições 2022.

Outra ação foi o estabelecimento da Central de Libras. A iniciativa exigiu a 
contratação de empresa especializada em serviço de interpretação de Língua 
Brasileira de Sinais para atendimento aos eleitores com deficiência auditiva ao 
longo dos dias do primeiro e segundo turnos da eleição, por meio de 
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videochamadas. Em que pese a Central de Libras tenha recebido poucas chamadas,
percebe-se que houve grande interesse do projeto por parte da mídia e benefício 
para a imagem institucional do TRE-RS.

Além das ações acima mencionadas foi realizada, ainda, a atualização do 
questionário do sistema Eligis para identificação de locais de votação acessíveis. 
Tal ação resultou no levantamento dos seguintes dados:

Dos  8.177  locais  de  votação

do  estado,  5.214  são

considerados acessíveis.

Quanto aos 55.232 eleitores que

se  declararam com  deficiência,

estão  distribuídos  conforme  os

seguintes tipos:

5.214
63,76%

2.963
36,24%

Locais de Votação no RS

Com acessibilidade

Sem Acessibilidade

6.508
11,78%

16.773
30,37%

3.187
5,77%

28.764
52,08%

Eleitores com Deficiência no RS

Visual

Locomotora

Auditiva

Outras
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Além do projeto já referido, para o ano de 2020 havia sido planejada a aplicação 
do questionário de Diagnóstico de Acessibilidade Institucional. Entretanto, a ação 
não foi realizada, pois a maioria do quadro funcional estava em trabalho remoto, o 
que poderia distorcer os resultados da pesquisa. Além disso, entendemos que o 
momento de adaptação a esse novo contexto de trabalho poderia dificultar a 
adesão ao preenchimento criterioso do instrumento. Assim, essa ação será 
realizada em 2021, ano não eleitoral.

Por fim, cumpre mencionar que foram realizadas capacitações no tema 
Acessibilidade e Inclusão, tanto para os membros do Comitê quanto para toda a 
comunidade. Um exemplo de capacitação foi o evento virtual “Acessibilidade nas 
Eleições 2020”, uma das palestras do Ciclo de Ideias, que foi transmitido pelo 
Youtube. 
 
Para o próximo ano, o Comitê Valor Público prevê efetivar a aplicação do 
questionário para diagnóstico do nível de maturidade quanto à Acessibilidade 
Institucional, por meio do Instrumento de Autoavaliação de Acessibilidade. Além 
disso, buscaremos intensificar o processo de comunicação com eleitores com 
deficiência, a fim de que informem suas necessidades dentro dos prazos previstos 
na legislação eleitoral, possibilitando a ampliação da acessibilidade para o direito 
ao voto.

Magda Stoll Andrade
Coordenadora Comitê Valor Público


